
      

 

 

 
 

 

 
 

Voto em separado ao Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final 

 

Matéria: PROJETO DE LEI Nº 019/2021  

 

Objeto: Reconhece a prática da atividade física e do exercício físico como 

essenciais para a população de Flores da Cunha em estabelecimentos prestadores de serviços 

destinados a essa finalidade em tempos de crises ocasionadas por moléstias contagiosas ou 

catástrofes naturais. 

Recebe esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final (CCJRF), para 

análise e emissão de parecer, ao Projeto de Lei acima descrito, de autoria do vereador Vitorio 

Francisco Dalcero, que reconhece a prática da atividade física e do exercício físico como 

essenciais para a população de Flores da Cunha em estabelecimentos prestadores de serviços 

destinados a essa finalidade em tempos de crises ocasionadas por moléstias contagiosas ou 

catástrofes naturais.  

O Processo foi consultado ao IGAM que opinou por sua inviabilidade em 

virtude dos Decretos Estaduais e municipais contrariarem a realização de atividades físicas 

durante a pandemia. 

Já DPM que opinou pela regularidade quanto ao aspecto de que se ajusta a 

competência municipal e quanto à iniciativa legislativa, porém alerta adotar normas de 

funcionamento distintas do Estado, pois, mais flexíveis, conforme parecer, em anexo, de PL 

análogo ao da cidade de Caxias do Sul. 

Como se sabe a CF/88, no seu art. 23, II, afirma que:  

 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios: 

 II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência; 

 

 Ademais, em seu art. 30, relata a competência legislativa aos municípios: 

Art. 30 - Compete aos Municípios:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

 

Dessa forma, torna-se evidente a competência municipal para legislar sobre 

interesses e necessidades locais, mas observando sempre a predominância de cada caso 

específico. A Constituição Federal refere-se sobre a competência suplementar dos estados e 

municípios ante a união, desde que presentes requisitos que não ultrapassem a Lei Maior.  

Vale corroborar que a União, editou a Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a 

qual dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019.  

A referida legislação estabeleceu critérios de isolamento social para o 

enfrentamento da Covid-19, a fim de garantir a saúde coletiva da população.  



      

 

 

 
 

 

 
 

No entanto, o Decreto Federal nº 10.282/2020, regulamentou a referida 

legislação e determinou critérios para garantir a efetividade de tais medidas, bem como 

excluiu de paralisações as atividades essenciais:  

Serviços públicos e atividades essenciais  

Art. 3º As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão resguardar o 

exercício e o funcionamento dos serviços públicos e atividades essenciais a 

que se refere o § 1º.  

§ 1º São serviços públicos e atividades essenciais aqueles indispensáveis ao 

atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, assim considerados 

aqueles que, se não atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde 

ou a segurança da população, tais como: 

… 

LVII - academias de esporte de todas as modalidades, obedecidas as 

determinações do Ministério da Saúde. (Grifo nosso)  

… 

§ 7º Na execução dos serviços públicos e das atividades essenciais de que 

trata este artigo devem ser adotadas todas as cautelas para redução da 

transmissibilidade da Covid - 19. 

 …  

§ 9º O disposto neste artigo não afasta a competência ou a tomada de 

providências normativas e administrativas pelos Estados, pelo Distrito 

Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas competências e de seus 

respectivos territórios, para os fins do disposto no art. 3º da Lei nº 13.979, de 

2020, observadas: 

 I - a competência exclusiva da União para fixar as medidas previstas na Lei 

nº 13.979, de 2020, referentes ao uso dos seus bens e à prestação dos 

serviços públicos essenciais por ela outorgados; e  

II - que a adoção de qualquer limitação à prestação de serviços públicos ou à 

realização de outras atividades essenciais diretamente reguladas, concedidas 

ou autorizadas pela União somente poderão ser adotadas com observância ao 

disposto no § 6º deste artigo.”  

Desta forma, torna-se evidente que cabe aos munícipes legislarem sob 

peculiaridades locais, sobre o exercício, às restrições de atividades e sob os profissionais 

considerados essenciais para o desempenho de diversas funções durante a pandemia, in casu, 

as atividades físicas e o exercício físico.  

Contudo, conforme prevê o art. 2º do presente projeto de Lei, caberá ao Poder 

Executivo Municipal regulamentar tal legislação por meio de Decreto, assim, vem à luz a 

atender aos dispostos do art. 21, parágrafos 2º e 3º do Decreto Estadual nº 55.240/2020, pois 

desta forma, o Município poderá editar normas de estruturação para o funcionamento de 

academias e/ou locais para realização de atividades físicas e estabelecer um plano de 

prevenção ao enfrentamento à epidemia do novo Coronavírus (COVID-19), logo, legitimando 

o referido projeto de Lei.  

Assim, requer a juntada do Decreto nº 55.435, de 11 de agosto de 2020, do 

Governo do Estado do RS; Parecer Técnico Jurídico do Projeto de Lei nº 144/2020 da 

assembleia do Estado do Rio Grande do Sul; Parecer Técnico DPM - informação n° 

1.925/2020; Parecer Técnico Jurídico nº 216/2020, da Câmara Municipal de Cuiabá – Mato 

Grosso; e Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Câmara Municipal de 

Rio Grande - RS, pela viabilidade de projeto de lei similar ao presente.   



      

 

 

 
 

 

 
 

Espera-se, assim, que no momento oportuno, a presente propositura tenha seu 

parecer pela viabilidade uma vez que se trata de matéria de grande importância para a 

comunidade Florense. 

Ante o exposto, seu integrante, manifesta-se pela Constitucionalidade do 

presente Projeto de Lei em questão, no qual a matéria se ajusta à competência legislativa do 

Município, conforme previsto no art. 30, I, da Constituição Federal.  

 

 

Câmara de Vereadores de Flores da Cunha, 26 de abril de 2021. 

 

 

 

Vereador Carlos Roberto Forlin 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final 
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     Porto Alegre, 16 de julho de 2020. 

 

Informação nº 1.925/2020 

  

Interessado: Município de Caxias do Sul/RS – Poder Legislativo. 

Consulente: Presidente da Câmara Municipal. 

Destinatário: Presidente da Câmara Municipal. 

Consultores: Vivian Lítia Flores e Bartolome Borba.  

Ementa: Projeto de Lei nº 53/2020. Objetivando a proposição estabelecer 
como atividade essencial as academias, que são reconhecidas, 
como tal, pelo Decreto Federal nº 10.282/2020, com a alteração 
procedida pelo Decreto Federal nº 10.344, de 08 de maio de 2020. 
Possibilidade, respeitadas as normas estabelecidas pelo Estado, 
em especial o Decreto nº 55.240, de 10 de maio de 2020 e o 
Decreto que trata das medidas sanitárias segmentadas, 
atualmente de nº 55.361, de 13 de julho de 2020. Considerações.       

 

 

 Através de consulta escrita, registrada sob nº 39.756/2020, é 

solicitada a análise da viabilidade do Projeto de Lei nº 53/2020. 

 
 

 Passamos a considerar. 

 

1. Está o Projeto de Lei nº 53/2020 constituído pelos seguintes 

dispositivos:  

Art. 1º Fica reconhecido no Município de Caxias do Sul a prática da 
atividade física e do exercício físico como essenciais para a 
população, podendo ser realizados em estabelecimentos 
prestadores de serviços destinados a essa finalidade em tempos de 
crises ocasionadas por moléstias contagiosas ou catástrofes 
naturais.  

Parágrafo único. Poderá a autoridade competente restringir o direito 
da prática das atividades citadas no caput deste artigo desde que 
com decisão fundamentada em normas sanitárias e de segurança 
pública, a qual indicará a extensão, motivos e critérios técnicos e 
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científicos embasadores das restrições que porventura venham a 
ser expostas.  

 

2. Como se constata do conteúdo normativo da proposição sob 

análise, o objetivo da norma é reconhecer como atividade essencial a prática de 

atividade física e do exercício físico em estabelecimentos prestadores de serviço 

destinados a esta finalidade, em tempos de crises ocasionadas por moléstias 

contagiosas ou catástrofes naturais, como é o caso da pandemia que vivemos da 

COVID-19.  

 

3.  Sobre as competências nos assuntos relacionados a 

pandemia da COVID-19, este escritório se manifestou no Boletim Técnico nº 107, de 

16 de abril de 2020, item “5”, a seguir transcrito: 

5. Neste aspecto específico, a discussão que se levanta é no 
sentido de possuírem, os Municípios, competência legislativa 
concorrente com Estados e União para disciplinarem as suas 
medidas de contenção e enfrentamento à pandemia de 
Coronavírus (COVID-19) ou se tal competência seria apenas 
supletiva e, portanto, exigindo a observância da disciplina 
normativa federal e estadual. 

 Sobre esse aspecto, registramos que, em sessão ocorrida em 
15 de abril, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal 
referendou, por maioria, a medida cautelar deferida pelo Ministro 
Marco Aurélio, Relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
6.341-DF, que abordamos em nosso Boletim Técnico nº 47/2020. 
A controvérsia, na ação referida, restou instaurada porque a Medida 
Provisória nº 926/2020, dentre outros dispositivos, deu nova 
redação ao art. 3º da Lei nº 13.979/2020 e incluiu os §§ 8º e 9º, que, 
segundo o autor da ação, havia violado competência administrativa 
comum, atribuída aos demais entes da Federação. Na decisão 
colegiada, ainda sem acórdão publicado, foi acrescida a 
interpretação conforme à Constituição ao § 9º do art. 3º da Lei nº 
13.979/2020, a fim de explicitar que, preservada a atribuição de 
cada esfera de governo, nos termos do inciso I do art. 198 da 
Constituição, o Presidente da República poderá dispor, mediante 
decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais. Neste 
ponto, aliás, restaram vencidos o próprio Ministro Relator e o 
Ministro Dias Toffoli, que entendiam que a liminar, nos termos em 
que deferida, era suficiente. Lembramos, naquela decisão, o 
Ministro Marco Aurélio entendeu que as ações previstas na Medida 
Provisória nº 926/2020 não afastariam a competência concorrente, 
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em termos de saúde, dos Estados e Municípios, sendo viável que 
estes promovessem a tomada de providências normativas e 
administrativas no combate a pandemia causada pelo COVID-19. 

 A questão, como se vê e, aliás, viemos apontando desde o 
nosso Boletim Técnico nº 45/2020 envolve a problemática acerca 
das competências constitucionais legislativas – e, no caso, a 
definição dessas entre concorrentes e suplementares. Ainda que o 
art. 24, da Constituição da República, estabeleça a competência 
legislativa concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal 
para proteção e defesa da saúde (parte final do inciso XII), é 
inegável que a epidemia gera consequências que extrapolam a 
área sanitária, afetando econômica e socialmente todas as cidades, 
colocando em risco as suas próprias subsistências. Além disso, a 
Constituição da República, ao determinar, como competências 
materiais, no art. 23, inciso II, de forma concorrente entre União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, de cuidar da saúde e da 
assistência pública, e de forma privativa, no art. 30, inciso VII, a 
prestação de serviços de atendimento à saúde da população, 
implicitamente traz a outorga da competência legislativa para dispor 
sobre a matéria.  

 Ainda que assim seja, sob a ótica jurídica, há de se reconhecer 
que é inviável a gestão da crise decorrente da pandemia de 
Coronavírus por uma única esfera da Federação. Por essa razão é 
que a divisão constitucional de atribuições se torna matéria tão 
relevante, porque é necessário reconhecer que, ainda que um ente 
federado possua determinada competência constitucional, a ele 
não é atribuído o encargo de efetivar, isolada e exclusivamente, a 
gestão dos impactos e repercussões dessa pandemia. É 
exatamente o contrário que garantirá a eficiência da atuação 
estatal, permitindo que todos os entes trabalhem, simultaneamente, 
na realização de diferentes ações públicas. 

 Torna-se relevante, nesse contexto, compreender a organização 
das competências legislativas concorrentes que, a teor do art. 24 
da Constituição da República que, ao tratar dela, consigna apenas 
para União, Estados e Distrito Federal. De acordo com o § 1º, no 
âmbito da legislação concorrente a competência da União limita-se 
ao estabelecimento de normas gerais e, no âmbito da pandemia de 
Coronavírus, essa competência foi exercida com a edição da Lei 
Federal nº 13.979/2020 e do Decreto Federal nº 10.282/2020, 
alterado pelo Decreto Federal nº 10.292/2020. O § 2º estabelece 
que “A competência da União para legislar sobre normas gerais não 
exclui a competência suplementar dos estados”, do que decorre a 
validade, sob a ótica constitucional, das normas editadas pelo 
Estado do Rio Grande do Sul, dentre as quais o Decreto Estadual 
nº 55.154/2020, e alterações posteriores, inclusive a ora noticiada, 
do Decreto Estadual nº 55.184/2020. Nesse contexto, 
considerando os incisos I e II do art. 30 da Constituição da 
República, os Municípios possuem competência legislativa para 
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dispor sobre assuntos de interesse local, de forma a “suplementar 
a legislação federal e a estadual no que couber”. 

 O que se quer demonstrar, com isso, é que os Municípios 
possuem, de forma inconteste, a competência legislativa 
suplementar para dispor sobre assuntos de interesse local – o que, 
inclusive, foi reconhecido na concessão de medida cautelar, em 
sede de liminar, na Ação de Descumprimento de Preceito 
Fundamental nº 672-DF, pelo Ministro Alexandre de Moraes, 
conforme nosso Boletim Técnico nº 97/2020. No entendimento do 
colegiado do STF, em referendo à decisão liminar na ADI nº 6.341-
DF, e pelas notícias, porque, mais uma vez, frisamos que não há 
acórdão, ainda, pois será lavrado pelo Ministro Edson Facchin, a 
competência concorrente dos entes federados para disciplinarem 
medidas de enfrentamento à pandemia de Coronavírus não restou 
maculada pela Medida Provisória nº 926, mas, no seu exercício, 
deve observar o disposto no § 1º do art. 3º da Lei Federal 
nº 13.979/2020, ou seja, estar fundamentada em “evidências 
científicas” e em “análises sobre as informações estratégicas em 
saúde”. 

 Assim, considerando o esquema de interpretação constitucional 
das normas de repartição de competência, ainda que se considere 
concorrente, a competência municipal, para disciplina da matéria, 
isso não afasta ou invalida as normas estaduais ou federais, que 
continuam válidas, vigentes e eficazes.  

  

 Então, considerando a competência concorrente da União e 

do Estado, prevista no art. 241, inc. XII e §§ 1º e 2º, da Constituição da República e a 

competência suplementar do Município em decorrência do art. 302, incisos I e III, ao 

Município cabe editar suas normas, respeitando as editadas pela União e pelo Estado. 

 

1   Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
(...) 
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 
(...) 
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas 
gerais.    
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar 
dos Estados.    
(...) 
2 Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; (...) 
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Podemos dizer que o Estado, poderá ter normas mais restritivas que a União e o 

Município que o Estado, pois assim as regras gerais estão sendo respeitadas. 

 

4. O Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, com a 

redação que lhe foi dada pelo Decreto Federal nº 10.344, de 08 de maio de 2020, 

relaciona como atividade essencial as academias de esporte de todas as 

modalidades, obedecidas as determinações do Ministério da Saúde, a teor do inc. 

LVII, § 1º, do art. 3º. 

 O Decreto Estadual nº 55.240/2020, relaciona no § 1º do art. 

24, as atividades essências, constando apenas os cursos de formação profissional 

integrantes de concurso público para o ingresso nas carreiras vinculadas à Segurança 

Pública promovidos pelas Academias ou Escolas oficiais, em seu inciso XXXIX.  

 No entanto, o Decreto Estadual 55.361, de 13 de julho de 

2020, que estabelece as medidas sanitárias segmentadas de que trata o art. 19 do 

Decreto Estadual nº 55.240/2020, possibilita o funcionamento das academias, da 

seguinte forma: 

- Na bandeira amarela: 

 - 25% dos trabalhadores por turno. 

 - Operação por teletrabalho e/ou presencial restrito, para os trabalhadores, e, 

para os clientes, atendimento individualizado ou coabitantes, como o mínimo de 16m² 

por pessoa. 

- Na bandeira laranja: (igual a amarela) 

 - 25% dos trabalhadores por turno. 

 - Operação por teletrabalho e/ou presencial restrito, para os trabalhadores, e, 

para os clientes, atendimento individualizado ou coabitantes, como o mínimo de 16m² 

por pessoa. 

- Na bandeira vermelha: 

 - 25% dos trabalhadores por turno. 
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 - Operação por teletrabalho e/ou presencial restrito, para os trabalhadores, e, 

para os clientes, atendimento só individualizado, como o mínimo de 16m² por 

pessoa. 

- Na bandeira preta: fechadas. 

 Como demonstrado, as academias de ginástica só não 

funcionam na bandeira preta, pelas determinações das medidas segmentadas 

impostas pelas autoridades de saúde do Estado, por meio, atualmente, do Decreto nº 

55.361/2020, em decorrência do princípio da simetria3, que tem como fundamento 

retilíneo o art. 254 da Carta Magna e o art. 11 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, pois a Secretaria de Saúde do Estado se equivale ao Ministério da 

Saúde, no âmbito estadual. Desta forma, respeitando o estabelecido no Decreto 

Federal nº 10.282/2020, art. 3º, § 1º, inc. LVII.   

  Como visto, as academias de ginástica, mesmo em clubes, 

são atividades essenciais, que para seu perfeito funcionamento devem atender as 

determinações do Ministério da Saúde e/ou da Secretaria da Saúde (autoridade 

 

3 Princípio da Simetria é o que determina a observância compulsória dos comandos constantes da 
Constituição da Repúblicas aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.  

4 No desate de causas afins, recorre a Corte, com frequência, ao chamado princípio ou regra da 
simetria, que é construção pretoriana tendente a garantir, quanto aos aspectos reputados substanciais, 
homogeneidade na disciplina normativa da separação, independência e harmonia dos poderes, nos 
três planos federativos. Seu fundamento mais direto está no art. 25 da CF e no art. 11 de seu ADCT, 
que determinam aos Estados-membros a observância dos princípios da Constituição da República. 
Se a garantia de simetria no traçado normativo das linhas essenciais dos entes da federação, mediante 
revelação dos princípios sensíveis que moldam a tripartição de poderes e o pacto federativo, deveras 
protege o esquema jurídico-constitucional concebido pelo poder constituinte, é preciso guardar, em sua 
formulação conceitual e aplicação prática, particular cuidado com os riscos de descaracterização da 
própria estrutura federativa que lhe é inerente. (...) Noutras palavras, não é lícito, senão contrário à 
concepção federativa, jungir os Estados-membros, sob o título vinculante da regra da simetria, a 
normas ou princípios da Constituição da República cuja inaplicabilidade ou inobservância local não 
implique contradições teóricas incompatíveis com a coerência sistemática do ordenamento jurídico, 
com severos inconvenientes políticos ou graves dificuldades práticas de qualquer ordem, nem com 
outra causa capaz de perturbar o equilíbrio dos poderes ou a unidade nacional. A invocação da regra 
da simetria não pode, em síntese, ser produto de uma decisão arbitrária ou imotivada do intérprete. 
[ADI 4.298 MC, voto do rel. min. Cezar Peluso, j. 7-10-2009, P, DJE de 27-11-2009.].  

A Constituição e o Supremo [recurso eletrônico] / Supremo Tribunal Federal. — 5. ed. atual. até a EC 
90/2015. — Brasília : STF, Secretaria de Documentação, 2016, p. 503. 
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/publicacaoLegislacaoAnotada/anexo/a_constituicao_e_o_supremo_
5a_edicao.pdf. Acesso em 23/04/2017.  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/publicacaoLegislacaoAnotada/anexo/a_constituicao_e_o_supremo_5a_edicao.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/publicacaoLegislacaoAnotada/anexo/a_constituicao_e_o_supremo_5a_edicao.pdf
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estadual), no caso do Estado as regras específicas do distanciamento controlado 

estabelecidas pelo Estado nos Decretos.  

 

5.  Outro ponto importante é que o Município possui a faculdade 

de estabelecer o seu próprio plano estruturado de prevenção e enfrentamento à 

epidemia do novo Coronavírus (COVID-19), desde que cumpram com as exigências 

previstas no art. 21, §§ 2º e 3º do Decreto Estadual nº 55.240/2020, verbis: 

Art. 21. Os Protocolos que definirem as medidas sanitárias 
segmentadas poderão estabelecer, dentre outros critérios de 
funcionamento para os estabelecimentos, públicos ou privados, 
comerciais ou industriais: 

I - teto de operação de que trata os §§ 3.º e 4.º do art. 13 deste 
Decreto; (Redação dada pelo Decreto n.º 55.247/20)  

II - modo de operação;  

III - horário de funcionamento; 

IV - medidas variáveis, como o monitoramento de temperatura e a 
testagem dos trabalhadores, dentre outras; (Redação dada pelo 
Decreto n.º 55.285/20) 

§ 2.º As medidas sanitárias segmentadas de que tratam os 
incisos I a IV do “caput” poderão ser, excepcionalmente, 
substituídas pelas medidas constantes de plano estruturado 
de prevenção e enfrentamento à epidemia do novo 
Coronavírus (COVID-19) instituído pelos Municípios que 
preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
(Incluído pelo Decreto n.º 55.285/20)  

I - estabeleçam plano estruturado de prevenção e 
enfrentamento à epidemia do novo Coronavírus (COVID-19), 
com medidas de proteção à saúde pública devidamente 
embasadas em evidências científicas, observadas as 
peculiaridades locais; (Incluído pelo Decreto n.º 55.285/20)  

II - observem as medidas sanitárias permanentes de que trata 
este Decreto e as normas da Secretaria Estadual da Saúde 
aplicáveis; e (Incluído pelo Decreto n.º 55.285/20)  

III - não estejam inseridos em Regiões classificadas como 
Bandeira Final Vermelha ou Preta. (Incluído pelo Decreto n.º 
55.285/20) 

§ 3.º Os Municípios que estabelecerem plano próprio, 
conforme o disposto no § 2.º deste artigo, deverão comunicar 
formalmente à Secretaria Estadual da Saúde, exclusivamente 
por meio eletrônico, conforme indicado no sítio eletrônico 
https://distanciamentocontrolado.rs.gov.br, mediante o envio 
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integral do seu plano, acompanhado dos documentos e 
justificativas que embasem as medidas adotadas, conforme o 
disposto no inciso I do § 2.º deste artigo, com a identificação 
dos responsáveis. (Redação dada pelo Decreto n.º 55.320/20) 
(Grifamos) 

 

 

6.  O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, por 

meio da Resolução nº 1.126, de 24 de junho de 2020, alterou a Resolução nº 

1.009/2014, que “Dispõe sobre os critérios a serem observados na apreciação das 

contas de governo, para fins de emissão de parecer prévio, e no julgamento das 

contas de gestão dos administradores e demais responsáveis por bens e valores 

públicos da Administração Direta e Indireta e dá outras providências”, para incluir 

comando sobre a pandemia, como segue: 

Art. 2º A prática dos seguintes atos de governo e de gestão, 
arrolados exemplificativamente, poderá ensejar a emissão de 
parecer prévio desfavorável à aprovação das contas ou julgamento 
pela irregularidade das contas dos agentes públicos pelo Tribunal 
de Contas do Estado: 

(...) 

XXX - descumprimento de disposições relativas à prevenção e ao 
enfrentamento de surtos epidêmicos e situações emergenciais de 
saúde, das quais decorram estado de calamidade pública ou 
omissão na adoção das medidas necessárias e adequadas. 
(Redação acrescida pela Resolução nº 1126/2020) 

(...) 

 

7. De fato, a matéria se ajusta a competência municipal. Sob 

esse aspecto, o texto constitucional, como regra geral, estabelece que a iniciativa para 

a propositura de projetos de lei é concorrente, ou seja, cabe a qualquer dos Poderes 

e, ainda, por iniciativa popular, como está expresso no caput do art. 61 da Constituição 

da República ao prever: 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 

https://atosoficiais.com.br/tcers/resolucao-n-1126-2020-altera-a-resolucao-n-1009-de-19-de-marco-de-2014-que-dispoe-sobre-os-criterios-a-serem-observados-para-fins-de-emissao-de-parecer-previo-e-no-julgamento-das-contas-dos-administradores-e-demais-responsaveis-por-bens-e-valores-publicos-da-administracao-direta-e-indireta?origin=instituicao
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ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos 
casos previstos nesta Constituição.  

 

 No entanto, na sequência desse dispositivo, no parágrafo 

primeiro, assim como em outros dispositivos constitucionais, cuidou o constituinte de 

excepcionar a amplitude da iniciativa das leis para atribuí-la, privativamente, ora a um 

ora a outro Poder, com o objetivo de assegurar-lhes o pleno exercício de suas 

atribuições sem a interferência de qualquer outro, consequência natural do princípio 

da independência dos Poderes, proclamado no art. 2º da Lei Maior.  

  A proposição, além de introduzir disposição específica para a 

rejeição de contas por atos de governo ou de gestão prejudiciais à saúde pública, 

constitui orientação relevante para que o Gestor busque qualificar suas decisões em 

área tão sensível, especialmente no atual cenário crítico da pandemia de COVID-19, 

conforme consta na justificativa da Resolução5.  

8. Por todo exposto, embora o Município tenha competência 

para tratar sobre saúde, como é o caso, e a matéria seja de iniciativa concorrente 

entre o Legislativo e o Executivo, a intenção do Projeto de Lei é guindar as academias 

a categoria de atividades essencial, todavia já é, por disposição do Decreto Federal 

nº 10.282/2020, como referido alhures. Ainda, deverá seguir os protocolos instituídos 

pela União, se forem editados, bem como os protocolos do Estado, constantes dos 

Decretos Estaduais, em especial os Decretos nº 55.240/2020 e nº 55.361/2020, dentre 

outras normas editadas pelas autoridades estaduais de saúde.   

 Assim, em face dessas considerações opinamos pela 

regularidade do Projeto de Lei nº 53/2020 quanto ao aspecto de que se ajusta a 

competência municipal e quanto à iniciativa legislativa, mas alertamos que é inócua 

sua edição no sentido de ter normas de funcionamento distintas das do Estado, pois 

 

5 https://atosoficiais.com.br/tcers/resolucao-n-1126-2020-altera-a-resolucao-n-1009-de-19-de-marco-
de-2014-que-dispoe-sobre-os-criterios-a-serem-observados-para-fins-de-emissao-de-parecer-previo-
e-no-julgamento-das-contas-dos-administradores-e-demais-responsaveis-por-bens-e-valores-
publicos-da-administracao-direta-e-indireta?origin=instituicao. Acesso em 10/07/2020. 

https://atosoficiais.com.br/tcers/resolucao-n-1126-2020-altera-a-resolucao-n-1009-de-19-de-marco-de-2014-que-dispoe-sobre-os-criterios-a-serem-observados-para-fins-de-emissao-de-parecer-previo-e-no-julgamento-das-contas-dos-administradores-e-demais-responsaveis-por-bens-e-valores-publicos-da-administracao-direta-e-indireta?origin=instituicao
https://atosoficiais.com.br/tcers/resolucao-n-1126-2020-altera-a-resolucao-n-1009-de-19-de-marco-de-2014-que-dispoe-sobre-os-criterios-a-serem-observados-para-fins-de-emissao-de-parecer-previo-e-no-julgamento-das-contas-dos-administradores-e-demais-responsaveis-por-bens-e-valores-publicos-da-administracao-direta-e-indireta?origin=instituicao
https://atosoficiais.com.br/tcers/resolucao-n-1126-2020-altera-a-resolucao-n-1009-de-19-de-marco-de-2014-que-dispoe-sobre-os-criterios-a-serem-observados-para-fins-de-emissao-de-parecer-previo-e-no-julgamento-das-contas-dos-administradores-e-demais-responsaveis-por-bens-e-valores-publicos-da-administracao-direta-e-indireta?origin=instituicao
https://atosoficiais.com.br/tcers/resolucao-n-1126-2020-altera-a-resolucao-n-1009-de-19-de-marco-de-2014-que-dispoe-sobre-os-criterios-a-serem-observados-para-fins-de-emissao-de-parecer-previo-e-no-julgamento-das-contas-dos-administradores-e-demais-responsaveis-por-bens-e-valores-publicos-da-administracao-direta-e-indireta?origin=instituicao
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mais flexíveis. Poderia sim, o Município, editar normas mais rigorosas para o 

funcionamento das academias ou estabelecer o seu plano estruturado de prevenção 

e enfrentamento à epidemia do novo Coronavírus (COVID-19), atendendo as 

disposições do art. 21, §§ 2º e 3º do Decreto Estadual nº 55.240/2020. Essa 

inocuidade que resultaria da pretendida lei torna o projeto inviável.   
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Comissão de Constituição e Justiça

PARECER

Projeto de Lei nº 144/2020
Processo nº 20216.01.00/20-7

Proponente: Deputada Fran Somensi
Ementa: Reconhece a prática da atividade física e do exercício físico como essenciais para a 
população do Rio Grande do Sul em estabelecimentos prestadores de serviços destinados a essa finalidade, 
bem como em espaços públicos em tempos de crises ocasionadas por moléstias contagiosas ou catástrofes 
naturais.
Relator: Deputado Sérgio Turra
Parecer: Favorável

PARECER DA COMISSÃO Nº 144/20

1. Ao exame e parecer desta Comissão de Constituição e Justiça vem o Projeto de Lei nº 144/2020, de 
autoria da Deputada Fran Somensi, visando a reconhecer a prática da atividade física e do exercício físico 
em estabelecimentos prestadores de serviços destinados a essa finalidade, bem como em espaços públicos, 
como essenciais para a população gaúcha em tempos de crises ocasionadas por moléstias contagiosas ou 
catástrofes naturais.

2. A proposição, nestes termos, define que as restrições ao direito de praticar atividade física e 
exercício físico nos locais mencionados, deverão ter fulcro nas normas sanitárias ou de segurança pública 
aplicáveis na espécie e serão precedidas de decisão administrativa fundamentada da autoridade competente, 
a qual deverá expressamente indicar a extensão, os motivos e critérios científicos/técnicos que porventura 
venham a embasar a(s) medida(s) imposta(s), sendo facultado ao Poder Executivo a regulamentação do 
disposto na norma pretendida.

3. Dando base ao que o Projeto de Lei dispõe, a Proponente justifica que a Sociedade Brasileira de 
Medicina do Exercício e do Esporte (SBMEE) sobre exercício físico e o Coronavírus (COVID-19), ratifica 
o entendimento do meio científico quanto a importância e os benefícios da prática de atividades físicas 
para melhorar a função imunológica, otimizando as defesas do organismo diante de agentes infecciosos, 
redução das chances de pessoas fisicamente ativas apresentarem doenças como: diabetes, hipertensão e 
outras doenças cardiovasculares, patologias crônico-degenerativas, que elevam os riscos de morte quando 
da infecção pelo novo Coronavírus. O tratamento e controle destas citadas doenças, são de suma 
importância, pois pacientes descompensados são ainda mais suscetíveis às complicações e agravamentos 
da infecção pela COVID-19. Sendo assim, é possível afirmar que a prestação dos serviços de Educação 
Física é componente fundamental para o controle e redução da necessidade de atendimentos hospitalares 
por meio da promoção e manutenção das condições de saúde dos seus praticantes.
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4. De início, destaco que cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça, em conformidade com o art. 
56, inciso I, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a análise dos aspectos constitucionais, legais e 
jurídicos das proposições em tramitação na CCJ.

5. Nesse sentido, a iniciativa encontra guarida em nossa Carta Federativa, mais precisamente em seu 
art. 6º (ao dispor que a saúde é um Direito Social constitucionalmente consagrado), assim como em seu 
artigo 23, inciso II (ao dispor que é de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios cuidar da saúde) e em seu art. 196 (ao dispor que a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação).

6. Infraconstitucionalmente, a atividade física é elemento determinante e condicionante como 
essencial para promoção da saúde, conforme disposto nos artigos 2º e 3º da Lei Federal nº 8.080 de 19 de 
setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Vale, neste sentido, 
exarar o disposto no art. 3º da referida norma, destacando os nossos grifos:

Art. 3o. Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do País, tendo a 
saúde como determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o 
transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais.

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo 
anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, 
mental e social.

7. Retomando o texto da Carta Magna, impõe dizer que a Constituição Federal divide a competência 
entre as pessoas jurídicas com capacidade política: União (artigos 21 e 22); Municípios (artigos 29 e 30); e 
Estados (artigo 25 – competência residual ou remanescente).

8. Se agregue a este entendimento o disposto no art. 24, § 2º, da Carta Magna, que afirma que a 
competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos 
Estados, dicção esta que, somada ao disposto no art. 52, inciso XIV, da Constituição Gaúcha – que firma a 
competência desta Casa Legislativa relativamente a todas as matérias previstas no art. 24 da Carta Magna –, 
confere a imperiosa constitucionalidade a esta proposição.

 
9. Não obstante, a título de referência, menciono que iniciativa desta mesma natureza, de origem 

parlamentar, já foi aprovada no Estado de Santa Catarina, a saber a Lei nº 17.941, de 8 de maio de 2020.

10. Assim, por todo o aqui exposto, esta Relatoria exara parecer favorável à regular tramitação da 
matéria.
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Sala das Sessões, em 29 de setembro de 2020.

Deputada Fábio Branco,
Presidente.

Deputado Edson Brum,
Vice-Presidente.

Deputado Luiz Fernando Mainardi Deputado Pepe Vargas

Deputado Sérgio Turra - Relator Deputado Frederico Antunes

Deputado Elizandro Sabino Deputado Tenente-Coronel Zucco

Deputado Luiz Henrique Viana

Deputado Elton Weber Deputada Fran Somensi
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